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Terminais portuários bra-
sileiros que movimentam con-
têineres preveem investir mais 
de R$ 10 bilhões até 2029 para 
expandir capacidade e aumen-
tar a profundidade dos canais 
de acesso aos portos. As obras 
buscam contornar a infraestru-
tura saturada dos terminais e 
possibilitar a operação de na-
vios de nova geração.

O levantamento foi fei-
to pela consultoria Solve  
Shipping, que atua nos setores 
logístico e de comércio exterior. 
No total, os aportes serão fei-
tos em portos de nove estados, 
nas regiões Sudeste, Nordeste 
e Sul.

Leandro Carelli, sócio da 
Solve Shipping, aponta os in-
vestimentos previstos para o 
porto Itapoá (SC) como uma 
das obras mais importantes 
do segmento.

O terminal privado prevê  
R$ 500 milhões para conclusão 
da sua quarta fase de expan-
são, que inclui ampliação do 

cais e aquisição de portêineres 
- equipamento essencial para a 
movimentação de contêineres 
em navios de grande porte.

Em paralelo, o terminal 
aguarda a finalização da obra 
de dragagem do canal de aces-
so ao Complexo Portuário da 
baía da Babitonga. O aprofun-
damento da passagem, que 
custou mais de R$ 324 milhões, 
vai permitir que navios maiores 
atraquem na região.

O aporte maior, de R$ 300 
milhões, veio do porto Itapoá e 
será devolvido de forma parce-
lada até 2037.

O porto de São Francisco 
do Sul, localizado na margem 
oposta da baía e ligado ao go-
verno estadual, custeou o res-
tante (R$ 24 milhões) da obra.

Segundo Alberto Machado, 
gerente de comunicação e rela-
ções institucionais do porto Ita-
poá, a expectativa é de que a 
dragagem seja concluída entre 
junho e julho. “Depois tem pe-
ríodo de testes, homologação. 
A gente está imaginando no se-
gundo semestre já ter esse ca-
nal 100% aprofundado.”

Com o fim das obras, a 
profundidade do canal exter-

no crescerá de 14 metros para 
16 metros, permitindo a nave-
gação de embarcações de até 
366 metros de comprimento 
-navios maiores e mais novos 
no mercado.

De acordo com Carelli, a mu-
dança pode facilitar a logística 
de grandes navios que vêm de 
outras partes do mundo, como 
a Ásia. 

Ele explica que as embar-
cações podem usar o terminal 
de Itapoá para descarregar um 
pouco da carga e seguir, mais 
leves, para outros portos que 
possuem calados (profundida-
de) menores e que, por isso, não 
recebem navios maiores que 
operam em plena capacidade.

O levantamento elaborado 
pela Solve Shipping exclui o Te-
con Santos 10, o megaterminal 
de contêineres projetado para o 
porto de Santos (SP) que é alvo 
de divergências de modelagem 
do leilão e ainda não teve a data 
do certame marcada.

Carelli diz, no entanto, que 
para garantir aumento da ca-
pacidade no segmento de con-
têineres, esse e outros projetos 
terão de sair do papel. “Se não 
vier o Tecon Santos 10 e mais 

algum outro terminal até 2035, 
a gente vai continuar andando 
acima da capacidade operacio-
nal”, afirma.

Somente na Portonave, ter-
minal privado de contêineres 
em Navegantes (SC), serão in-
vestidos mais de R$ 2 bilhões. 
Com o aporte, o cais será ade-
quado para operar com até 17 
metros de profundidade, o que 
o tornará apto a receber navios 
de até 400 metros, de acor-
do com o terminal. Hoje o por-
to opera com um calado menor 
que 14 metros.

“Nós teremos isso formata-
do para receber a nova geração 
de navios, de 366 metros que 
já está começando a entrar em 
alguns terminais no Brasil. Até 
então, nós só podemos receber 
navios de 350 metros”, diz Os-
mari de Castilho Ribas, diretor 
superintendente administrativo 
da Portonave.

Além disso, haverá infraes-
trutura para futura instalação 
de um sistema que permitirá o 
fornecimento de energia elétri-
ca aos navios atracados.

A Portonave também usará 
os recursos para a aquisição de 
nove novos equipamentos, en-

tre eles guindastes e scanners 
de contêineres.

Com as obras previstas, o 
terminal prevê expandir a capa-
cidade operacional anual de 1,5 
milhão para 2 milhões de TEUs 
(unidade equivalente a um con-
têiner de 20 pés).

Em Pernambuco, a APM Ter-
minals constrói um novo termi-
nal de contêineres no porto de 
Suape, com início de operação 
previsto para o segundo semes-
tre deste ano e investimento de 
R$ 2,1 bilhões.

Em entrevista à Agência 
Folhapress, o diretor de Inves-
timentos para as Américas da 
APM Terminals, Leonardo Levy, 
disse que o novo terminal mira 
o futuro da navegação no Bra-
sil, com operação de navios 
maiores. A mudança, porém, 
precisa abranger outros por-
tos, afirmou.

“O terminal vai estar prepa-
rado para receber navios maio-
res. Mas não adianta um porto, 
um terminal só estar preparado 
para isso no Brasil. A gente tem 
que ter vários portos prepara-
dos para isso, porque o navio 
que vem para cá não escala um 
terminal só”, afirma Levy.

INFRAESTRUTURA

Consultoria destaca 
impactos positivos para 
a logística no País
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Expansão prepara terminais para nova geração de embarcações; expectativa é que o aumento da capacidade e da profundidade dos canais ocorra até o ano de 2029

Portos preveem R$ 10 bilhões em 
obras para receber navios maiores
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A Wilson Sons, operador 
de logística portuária e marí-
tima com mais de 188 anos no 
mercado, realizou, na semana 
passada, no estaleiro da com-
panhia, no Guarujá (SP), a ceri-
mônia de lançamento do rebo-
cador WS Capella, o segundo da 
nova série de três embarcações 
com grande potência.

Assim como o WS Halcyon, 
batizado em janeiro deste ano, 
o WS Capella foi construído no 
estaleiro da empresa e é da 
mesma classe ASD 2312 (23 
metros de comprimento e 12 
metros de boca). Com propul-
são azimutal, tração estática 
(bollard pull) de 70 toneladas 
e capacidade para apoiar os 
maiores navios, em operação 
no Brasil, em manobras de atra-
cação e desatracação, a nova 
embarcação vai operar no Por-
to de Santos, o maior complexo 

Outro rebocador da 
classe ASD 2312 está 
sendo construído no 
estaleiro do Guarujá 
(SP), com entrega 
prevista para o terceiro 
trimestre deste ano

Rebocador WS Capella é lançado e 
começa a operação no Porto de Santos

NEGÓCIOS CORPORATIVOS

Nova embarcação foi batizada no estaleiro da companhia localizado na cidade de Guarujá, em São Paulo

WILSON SONS/DIVULGAÇÃO/JC

portuário da América Latina.
Seu design moderno possi-

bilita uma redução no consumo 
de combustíveis, contribuindo 
diretamente para a diminuição 
de emissões. Versátil, o WS Ca-
pella possui ainda sistema de 
combate a incêndio com capa-

cidade de 2.400.000 litros/hora 
de água (FiFi 1). A madrinha da 
embarcação será Flávia Carva-
lho, diretora-executiva da Agên-
cia Marítima da Wilson Sons.

Os novos rebocadores fa-
zem parte da estratégia de re-
novação e ampliação da frota da 

Wilson Sons, que passa a con-
tar com 83 embarcações, que 
atuam ao longo da costa brasi-
leira, e reforçam o compromisso 
da empresa com a segurança, 
a eficiência e a sustentabilida-
de das operações. Márcio Cas-
tro, diretor-executivo da divisão 

Rebocadores da Wilson Sons, 
ressalta que as novas embarca-
ções fortalecem a cadeia logísti-
ca nacional.

“Com sua potência, o WS 
Capella atenderá plenamente 
os requisitos necessários para 
o atendimento com seguran-
ça de navios cada vez maio-
res, gerando renda, fortalecen-
do a infraestrutura portuária, o 
que contribui diretamente para 
a economia brasileira”, afir-
ma Castro.

Para Adalberto Souza, di-
retor-executivo do Estaleiro da 
Wilson Sons, “a companhia in-
veste em tecnologia de ponta 
na construção das embarcações 
que levamos ao mercado e, para 
isso, conta com a alta qualifica-
ção dos nossos profissionais, 
sempre buscando a excelên-
cia operacional”.

Outro rebocador da classe 
ASD 2312 está sendo construí-
do no estaleiro do Guarujá, com 
entrega prevista para o terceiro 
trimestre deste ano. Com a nova 
série, a Wilson Sons alcança-
rá a marca de 156 embarcações 
construídas em seu estaleiro, 
que possui mais de 80 anos 
de trajetória.

Braskem amplia modernização da frota com navios de nova geração e menor emissão de CO2

A Braskem, petroquímica 
global que desenvolve soluções 
sustentáveis da química e do 
plástico, avança na estratégia 
de modernização logística e des-
carbonização das operações ma-
rítimas com a incorporação de 
duas novas embarcações à frota 
da Braskem Trading & Shipping 
(BT&S). Batizados de Beautiful 
Future e Blooming Future, os na-
vios-tanque combinam tecnolo-
gia de ponta, eficiência e redu-
ção de aproximadamente 30% 
de emissões de CO2, em relação 
à média dos navios atualmente 
operados pela companhia, o que 
representa uma redução estima-
da de cerca de 6.500 toneladas 
de emissões por ano.

As novas embarcações são 

do tipo LR1 (Long Range 1) e fo-
ram desenvolvidas para o trans-
porte de nafta - matéria-prima 
essencial para a produção de 
itens do cotidiano, como emba-
lagens, suprimentos médicos e 
produtos domésticos - em rotas 
de longa distância entre a Costa 
do Golfo dos Estados Unidos e 
o Brasil. 

Os navios foram oficialmen-
te apresentados em uma ceri-
mônia realizada na China, no 
último dia 8 de maio, e represen-
tam um novo passo da Braskem 
em direção a operações logísti-
cas mais eficientes. Projetados 
com tecnologias avançadas de 
eficiência energética e controle 
de emissões, os navios contam 
com motores de última geração, 

design de casco otimizado para 
redução do consumo de combus-
tível e sistemas que superam os 
requisitos regulatórios atuais da 
indústria marítima. 

“Estamos ampliando nos-
sa frota com embarcações mais 
modernas e eficientes, alinha-
das ao compromisso com opera-
ções cada vez mais sustentáveis 
e competitivas. Esses navios re-
presentam um avanço importan-
te na evolução logística da com-
panhia e reforçam nossa visão de 
longo prazo para um transporte 
marítimo mais eficiente”, afirma 
Hardi Schuck, diretor da Bras-
kem Trading & Shipping.

Em uma viagem típica, os 
navios percorrem mais de 5.500 
milhas náuticas entre os Esta-
dos Unidos e o Brasil, de modo a 
transportar nafta para abastecer 
operações industriais da Bras-
kem. As novas embarcações ope-
ram em velocidade otimizada, o 
que contribui para a redução do 
consumo de combustível e de 

emissões associadas ao trans-
porte marítimo. O Beautiful Fu-
ture e o Blooming Future são os 
primeiros navios LR1 entregues à 
Braskem Trading & Shipping, em 
2026, mas outros dois navios já 
estão em construção e devem in-
tegrar a frota da companhia até o 
início de 2027.

“A iniciativa acompanha um 

movimento global da indústria 
marítima voltado à moderniza-
ção de frotas e à redução das 
emissões de CO2 do setor, sen-
do impulsionado por novas me-
tas internacionais de eficiência 
energética e descarbonização do 
transporte marítimo”, destaca 
Silvia Migueles, diretora de Lo-
gística da Braskem.

Empresa avança na descarbonização das operações marítimas

BRASKEM/DIVULGAÇÃO/JC
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No primeiro trimestre de 
2026, o cenário de roubo de 
cargas no Brasil confirmou uma 
transformação profunda que 
já estava sendo vista nos últi-
mos meses: o risco deixou de 
ser apenas concentrado e pre-
visível para se tornar dinâmi-
co, seletivo e focado no valor e 
na liquidez da carga. O Sudes-
te voltou a intensificar sua con-
centração histórica de roubos, 
saltando de 61%, no primeiro 
trimestre de 2025, para 78,2% 
dos prejuízos nacionais no mes-
mo período de 2026.

O grande responsável por 
essa alta foi o estado do Rio de 
Janeiro, que ampliou sua lideran-
ça e atingiu 44% dos prejuízos, 
contra 16,4% no 1°tri de 2025 e 
17,5% no de 2024. Em contra-
partida, a região Norte, que ha-
via chegado a 20,2% no mes-
mo período de 2025, zerou suas 

ocorrências em 2026, enquanto 
o Nordeste cresceu para 20,2%, 
com destaque para a Bahia (que 
explodiu de 0,7% para 9,2%).

Os números são do relató-
rio “Report nstech de Roubo de 
Cargas”, elaborado pela nstech. 
O estudo é baseado nas infor-
mações apuradas pelas geren-
ciadoras de risco BRK, Buonny e 
Opentech, que integram o ecos-
sistema da companhia.

A principal mudança estru-
tural evidenciada foi o salto ex-
pressivo dos prejuízos envolven-
do medicamentos, que saíram 
de 1,7% no primeiro trimestre de 
2025 para 22,3% no mesmo pe-
ríodo de 2026. O crime passou a 
operar com uma lógica de port-
fólio focada em valor: 40,4% dos 
prejuízos do trimestre envolve-
ram cargas avaliadas em mais de 
R$ 1 milhão, sendo quase meta-
de dessas perdas (44,4%) do se-
tor farmacêutico. 

As cargas fracionadas se-
guem como a base do risco e 
lideram o ranking geral com 
36,6%, crescendo 8,2% compa-
rado com o primeiro trimestre de 

2025. Por outro lado, houve uma 
inversão notável no roubo de ci-
garros, que despencou de 34,1% 
para apenas 3,7%, quando com-
parado o primeiro trimestre de 
2025 e 2026.

O Rio de Janeiro concentrou 
51,9% de todo o prejuízo do es-
tado, sendo 60,7% dos roubos 
fluminenses em trechos urba-
nos. Em nível nacional, a incidên-
cia nessas áreas saltou de 18,9% 
para 38,5%, indicando que o cri-
me está migrando dos corredores 
logísticos para a “última milha” 
de distribuição. 

“Diante dos dados, fica cla-
ro que o foco dos criminosos não 
é mais o volume e sim o valor da 
carga e sua liquidez. Essa migra-
ção tem implicações diretas para 
a segurança logística no Brasil. O 
risco se aproxima da última mi-
lha, se infiltra em operações ur-
banas e exige uma resposta cada 
vez mais baseada em inteligên-
cia, integração de dados, cola-
boração logística e capacidade 
de adaptação”, analisa Cristiano 
Tanganelli, VP de Inteligência de 
Mercado da nstech.

Medicamentos viram 
principal alvo das 
quadrilhas no 1º 
trimestre de 2026

Rio de Janeiro lidera 
roubos de cargas no País

SEGURANÇA

Em nível nacional, a incidência de crimes em trechos urbanos saltou de 18,9% para 38,5%

MIGUEL SCHINCARIOL/AFP/JC

Estudo detalha novo calendário do crime e rotas críticas
O calendário da criminalidade 

mudou de forma relevante. A quin-
ta-feira disparou e assumiu a lide-
rança, concentrando 30% dos pre-
juízos, seguida pelas segundas 
(20,7%) e terças-feiras (16,5%). O 
domingo, que representava mais 
de 10% nos anos anteriores, caiu 
drasticamente para 1,4%.

Na análise de horários, a 
manhã (28,6%) e a madrugada 
(28%) foram os períodos mais 
críticos, com o segundo apresen-

tando uma alta em relação ao pri-
meiro trimestre de 2025 (quando 
tinha apenas 12,4%), sugerindo 
uma tática de exploração de ja-
nelas de menor fiscalização. En-
tre as rodovias, a BR-101 (21,6%) 
e a BR-116 (13%) voltaram ao ra-
dar com força e lideraram os pre-
juízos nacionais rodoviários.

Apesar do ambiente de ris-
co mais dinâmico e inteligente, 
os investimentos em tecnologia 
preditiva e rastreamento avan-

çado demonstraram resulta-
dos expressivos. Entre janeiro e 
março de 2026, as gerenciado-
ras do ecossistema nstech evi-
taram mais de R$ 72 milhões 
em prejuízos. 

Mesmo com um aumento de 
13% no volume de mercadorias 
gerenciadas — ultrapassando  
R$ 550 bilhões no período —, a 
sinistralidade foi reduzida e o 
volume de cargas recuperadas 
cresceu 9%.

Estrangeiros comandam operações  
de 90% dos aeroportos das capitais

A presença de operadores 
estrangeiros em aeroportos bra-
sileiros supera a observada em 
outros setores de infraestrutura e 
já domina os principais terminais 
do País. Hoje, empresas interna-
cionais controlam cerca de 90% 
dos aeroportos localizados em 
capitais, segundo levantamen-
to da Agência Estado com dados 
da Aeroportos do Brasil (ABR). Em 
um cenário marcado pela redução 
da presença da estatal Infraero, 
grupos de sete países atuam em 
25 dos 29 aeroportos com maior 
movimentação anual de passa-
geiros nas capitais do País. A pre-
dominância estrangeira reflete fa-
tores regulatórios e operacionais, 
além do histórico de concessões, 
segundo especialistas.

O diretor-presidente da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac), Tiago Faierstein, relacio-
na a forte presença estrangeira 
ao processo de concessões que 
classifica como “bem-sucedi-
do”, iniciado em 2011. “Não havia 
empresas brasileiras desenvol-
vidas para gerir esses ativos. As 
concessões abriram espaço para 
grupos estrangeiros com experti-
se”, afirmou.

A maior padronização do se-
tor também favorece a atuação 
de operadores globais, segundo 
a sócia do BMA Advogados, Ana 
Cândida. “A regulação do trans-
porte aéreo tem forte coorde-
nação internacional, o que traz 
maior uniformidade e reduz incer-
tezas para o investidor. Isso não 
acontece em outros setores de in-
fraestrutura, como saneamento e 
rodovias, que têm características 
mais locais”, explicou.

Apenas quatro aeroportos em 
capitais não são controlados por 
operadores estrangeiros: Santos 
Dumont (RJ), Belém (PA), Cuiabá 
(MT) e Macapá (AP). O terminal no 
Rio de Janeiro é o único sob ges-
tão exclusiva da estatal Infraero, 
enquanto os demais são opera-
dos por grupos privados brasilei-
ros, como a Norte da Amazônia 
Airports (NOA) e a Centro-Oeste 
Airports (COA).

Por outro lado, a espanhola 
Aena lidera o mercado, com sete 
aeroportos, incluindo Congo-
nhas (SP) e o Galeão (RJ), segun-
do e terceiro mais movimentados 
do Brasil. Controlada pelo gover-
no da Espanha, a concessionária 
ampliou presença no País nos úl-
timos anos e, recentemente, ven-
ceu a relicitação do terminal flu-
minense, em disputa com a suíça 
Zurich Airport e a concessionária 

anterior, Changi Airports Interna-
tional, de Cingapura.

Já o grupo mexicano Asur 
controla seis terminais em capi-
tais brasileiras após adquirir par-
te dos ativos da Motiva no País, 
incluindo os aeroportos de Pal-
mas, São Luís, Teresina, Goiânia, 
Belo Horizonte e Curitiba. A fran-
cesa Vinci Airports, por sua vez, 
administra cinco terminais e ocu-
pa a sétima posição no ranking 
por movimentação. Já a alemã Fra-
port administra os aeroportos de 
Porto Alegre (RS) e Fortaleza (CE).

O avanço dos operadores es-
trangeiros ocorreu em paralelo à 
redução da Infraero. Em 2010, a 
estatal gerenciava 67 aeroportos 
no País. Com o início das conces-
sões, perdeu representatividade e 
hoje controla 23 aeroportos, sen-
do apenas 10 com voos regulares.

Nas primeiras rodadas, a es-
tatal compartilhava as conces-
sões com construtoras nacionais, 
que atuavam como parceiras dos 
operadores estrangeiros. Com a 
saída desses grupos, em meio 
aos impactos da Operação Lava 
Jato e à reestruturação das em-
presas, a presença nacional nos 
consórcios foi reduzida.

Esse movimento ganhou 
novo impulso com a saída da es-
tatal da concessão do Galeão (RJ), 
na qual detinha 49% de partici-
pação, após a relicitação do ati-
vo. Na avaliação do sócio do VLR 
Advogados, Luís Felipe Valerim, a 
tendência é de continuidade des-
se encolhimento. “A Infraero ca-
minha para um papel cada vez 
mais residual no setor”, disse.

A estatal ainda mantém par-
ticipação em concessões rele-
vantes, como na concessionária 
GRU Airport (Guarulhos) e no Ae-
roporto de Brasília. No entanto, a 
relicitação em andamento para o 
terminal da capital federal prevê 
a saída da estatal do ativo. Com 
isso, o Santos Dumont deve se 
manter como último ativo mais 
relevante no portfólio da Infrae-
ro. No início de abril, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) aprovou o 
processo de solução consensual 
para a concessão do Aeroporto de 
Brasília e determinou a inclusão 
de 10 aeroportos regionais do pro-
grama AmpliAR no novo contrato. 
A expectativa é que o leilão ocor-
ra ainda neste ano. “Ao incorporar 
aeroportos regionais a contratos 
existentes, o programa amplia a 
escala das concessões e favorece 
grupos já instalados, o que pode 
concentrar ainda mais a opera-
ção”, afirma Valerim.

CONCESSÕES
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Enquanto EUA e Europa cor-
rem para reduzir a dependência 
de terras raras da China – que 
impôs, recentemente, novos 
controles de exportação em 
meio a disputas comerciais – o 
Brasil parece hesitar diante de 
uma oportunidade extraordi-
nária de reposicionamento glo-
bal. Embora debruçado sobre a 
segunda maior reserva desses 
minerais no planeta, o País cor-
re o sério risco de ser simples 
espectador diante da próxima 
onda tecnológica.

As terras raras sustentam 
setores estratégicos, a exemplo 
dos chips, imprescindíveis à li-
derança digital. Inserido nessa 
cadeia de forma competitiva, o 
Brasil poderia ajudar a reduzir a 
concentração de fornecedores e 
surgir como alternativa ao risco 
de desabastecimento, em caso 
de agravamento das tensões 
geopolíticas. Sem contar que 
sua matriz energética possibili-

Thomas Gautier
CEO do Freto

Terra rara para quem? O risco de o Brasil 
perder o bonde da nova geoeconomia

OPINIÃO
FRETO/DIVULGAÇÃO/JC

ta a produção com menor custo 
ambiental de itens como bate-
rias elétricas, turbinas eólicas e 
sistemas de defesa.

De acordo com números da 
Agência Nacional de Mineração 
(ANM), divulgados no portal do 
Senado, as autorizações a em-
presas para pesquisas de ele-
mentos em terras raras brasilei-
ras saltaram de 40 em 2015 para 
mais de 1.300 em 2024. A maior 
parte concentrada nos estados 
de Bahia, Goiás e Minas Gerais. 
Trata-se de um avanço impor-
tante, porém, insuficiente.

A extração brasileira ainda 
gira em torno de 20 toneladas 
anuais, contra 270 mil toneladas 
na China. Mesmo países como 
EUA, Índia, Myanmar, Nigéria e 
Vietnã já operam em volumes 
mais altos que o nosso. E aqui 
surge um dos maiores gargalos. 
O Brasil poderia acelerar seu 
avanço, caso se libertasse da ló-
gica de exportação primária.

E como fazer isso? Com in-
vestimentos em atividades que 
agreguem valor às matérias-pri-

mas, como separação, proces-
samento químico e manufatura 
avançada, em que o valor eco-
nômico dos produtos se multi-
plica. Transformar minerais em 
componentes de alta tecnologia 
é o que vai diferenciar nações 
que lideram os novos tempos 
das que permanecem como ex-
portadoras de minério barato.

O contraste será cada vez 
mais evidente. A demanda global 
por minerais críticos deve crescer 
de duas a oito vezes até 2040, se-
gundo o Ministério das Minas e 
Energia. Em paralelo, o Instituto 
Brasileiro de Mineração (Ibram) 
projeta mais de R$ 10 bilhões em 
investimentos no setor de terras 
raras entre 2025 e 2029, quase 
50% acima do período anterior, 
entre 2024 e 2028.

Em um momento de redese-
nho das cadeias globais de su-
primento, é urgente que esses 
investimentos ajudem o País 
a se adaptar às novas deman-
das. Desenvolver cadeias des-
ses minerais críticos pode gerar 
milhares de empregos e reduzir 

intensamente a dependência 
de importações de peças, por 
exemplo, para veículos elétricos 
ou híbridos, deixando o merca-
do nacional menos sujeito ao 
humor do cenário externo e for-
talecendo a indústria local.

E existe um obstáculo ain-
da maior: a logística. Um país 
que transporta 25% mais car-
ga do que há dez anos usando 
praticamente a mesma infraes-
trutura, como aponta o Institu-
to de Logística e Supply Chain 
(Ilos), terá enorme dificuldade 
de competir globalmente. Sem 
estratégias adequadas e digita-
lização da estrada para reduzir 
custos, não basta extrair e pro-
cessar minerais.

Estamos, portanto, diante 
de um momento único, em que 
o mundo vive um rearranjo im-
portante. Se o Brasil não redu-
zir seus gargalos de logística e 
de tecnologia industrial, pode-
rá perder uma janela histórica, 
que talvez nunca mais se repita. 
Seremos mais do mesmo, ou va-
mos transformar o futuro?

Se o Brasil  

não reduzir seus 
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A indústria de software en-
trou definitivamente na era do 
“software express”. Interfa-
ces são geradas em segundos, 
protótipos surgem em minutos 
e aplicações inteiras passam a 
ser estruturadas com o apoio 
da Inteligência Artificial Gene-
rativa. Segundo o Gartner, 75% 
dos engenheiros de software 
devem utilizar IA para apoiar 
as rotinas de desenvolvimento 
até 2028.

A ascensão dos modelos 
generativos trouxe ganhos re-
levantes de produtividade, mas 
também introduziu uma cama-
da de incerteza.

Soluções baseadas exclu-
sivamente em probabilidades 
podem gerar resultados plausí-
veis, porém nem sempre corre-
tos, auditáveis ou sustentáveis 
no longo prazo. Em ambientes 
corporativos, essa lacuna pode 
se traduzir em riscos operacio-
nais e custos significativos.

Alex Melo
Technnical support manager  
da GeneXus by Globant

Software express: criar aplicações em  
minutos não resolve o caos tecnológico
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É nesse contexto que a esco-
lha da plataforma se torna uma 
decisão estrutural. Com a con-
solidação do desenvolvimen-
to agêntico, no qual múltiplos 
agentes, humanos e inteligen-
tes, atuam de forma colabora-
tiva na criação, manutenção e 
evolução de sistemas, focar em 
requisitos estratégicos, como 
segurança, se torna importante.

Mas, para que essa dinâ-
mica funcione, é indispensável 
um ambiente capaz de coorde-
nar interações, validar ações e 
garantir coerência entre todas 
as partes envolvidas.

Na prática, três critérios 
se destacam:

1 - O primeiro fator é a ca-
pacidade de garantir segurança 
e integridade desde o núcleo. 
Em um cenário com múltiplos 
agentes interagindo com siste-
mas críticos, depender de inte-
grações improvisadas ou cama-
das externas pode fragilizar a 
operação. Plataformas robus-
tas incorporam validações, con-
troles e governança de forma 

nativa, reduzindo riscos confor-
me a complexidade cresce.

2 - O segundo passo é a 
existência de uma base estrutu-
rada de conhecimento, focado 
em organizar e preservar a lógi-
ca do negócio. Plataformas que 
mantêm esse conhecimento de 
forma explícita, auditável e reu-
tilizável permitem crescimen-
to consistente, mesmo em am-
bientes dinâmicos. Segundo o 
MIT Sloan Management Review 
Brasil, apenas uma parcela li-
mitada das empresas consegue 
avançar com consistência na in-
tegração de tecnologias como 
IA aos processos de trabalho, 
reforçando o desafio de estru-
turar esse conhecimento.

3 - O terceiro critério é a 
capacidade de evoluir sem 
rupturas. A história da tecno-
logia mostra que linguagens, 
arquiteturas e frameworks mu-
dam rapidamente. Empresas 
que constroem sistemas fo-
cados apenas na tecnologia 
do momento acabam presas 
a ciclos constantes de reescri-

ta. Já abordagens orientadas à 
abstração e ao conhecimento 
permitem adaptar aplicações 
a novos paradigmas, incluindo 
a própria IA, com muito menos 
atrito. Sem essa base, a pro-
messa de produtividade pode 
rapidamente se transformar em 
fragmentação, inconsistência e 
perda de controle.

A Inteligência Artificial re-
define o processo de desenvol-
vimento. Ela acelera, automati-
za e amplia possibilidades. Mas 
não substitui a necessidade de 
estrutura. Na era agêntica, a 
vantagem competitiva estará 
em criar mais rápido e em sus-
tentar melhor.

Plataformas deixam de ser 
apenas ferramentas de desen-
volvimento e passam a ser o 
alicerce que garante que tudo 
o que foi construído continue 
funcionando, evoluindo e ge-
rando valor ao longo do tempo. 
Escolher essa base, portanto, 
não é apenas uma decisão téc-
nica, é uma decisão estratégica 
de negócio.
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